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Artigo 9.º
Incumprimento

1 — A falta de pagamento da taxa nas condições de-
finidas implica a anulação da candidatura, perdendo o 
interessado o direito de reembolso de qualquer valor pago 
a título de caução.

2 — A não comparência dos candidatos admitidos no 
dia, local e hora marcados ou sem serem portadores dos 
documentos necessários para o exercício da caça implica 
a revogação da autorização especial de caça, não havendo 
lugar ao reembolso dos montantes legais.

3 — Sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na 
lei, a entidade gestora pode revogar a autorização especial 
de caça aos caçadores que incumprirem as suas orientações 
no exercício da caça na ZCM, constituindo fundamento 
para a suspensão do caçador até ao termo da época vena-
tória em que se verifica a ocorrência e a rejeição da sua 
candidatura na época venatória seguinte.

Artigo 10.º
Informação

Os caçadores estão obrigados a facultar à entidade ges-
tora, nos termos e condições por esta estabelecidos, infor-
mação sobre o número de exemplares abatidos em cada 
dia de caça.

Artigo 11.º
Resultados do plano anual de exploração e da execução financeira

1 — Os resultados da exploração cinegética e os da 
execução financeira devem ser apresentados em formulário 
homologado pela AFN.

2 — Os resultados da exploração cinegética devem con-
templar:

a) Número de jornadas de caça realizadas, por espécie 
ou grupo de espécies cinegéticas, processos e tipo de au-
torização;

b) Número de dias de caça e de exemplares abatidos 
por espécie cinegética.

3 — Os resultados da execução financeira devem dis-
criminar as despesas com a gestão e administração da zona 
de caça e as receitas provenientes das taxas cobradas por 
tipo de autorização.

4 — Para efeitos do presente Regulamento, consideram-
-se elegíveis as despesas decorrentes de:

a) Fiscalização;
b) Ordenamento cinegético;
c) Rendas;
d) Seguros;
e) Sinalização;
f) Publicitação das condições de candidatura e acesso;
g) Comunicações;
h) Aquisição de equipamentos;
i) Indemnização de prejuízos;
j) Prestações de serviços feitas por associados, proprietá-

rios e rendeiros com terrenos localizados dentro da ZCM.

Artigo 12.º
Meios de comunicação

1 — O envio de toda a documentação a que se refere 
a presente portaria por parte da entidade gestora da ZCM 

para a AFN pode ser efectuado através de uma organização 
do sector da caça.

2 — Para que o envio possa ser feito nos termos do 
número anterior, deverá previamente a entidade gestora 
enviar à AFN cópia da acta da assembleia geral que auto-
riza a organização do sector da caça em causa.

3 — Os modelos e formulários a que se refere a presente 
portaria podem ser electrónicos sempre que existam e 
tenham sido homologados pela AFN.

Artigo 13.º
Contabilidade

1 — As entidades gestoras de ZCM devem manter uma 
contabilidade simplificada.

2 — As entidades gestoras de ZCM devem manter em 
arquivo, durante o prazo de cinco anos, todos os docu-
mentos de suporte e justificativos dos respectivos actos 
de gestão e administração.

3 — A AFN efectuará todos os anos, de forma aleatória, 
uma auditoria ao funcionamento das ZCM. 

 Portaria n.º 134/2011
de 4 de Abril

A Portaria n.º 1229/2009, de 12 de Outubro, veio instituir um 
novo regime de exames para a obtenção de carta de caçador, 
fazendo depender o acesso ao mesmo da frequência com apro-
veitamento de acção de formação ministrada por organizações 
do sector da caça, em cumprimento do disposto no n.º 1 do 
artigo 67.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com 
a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, com as alterações dos Decretos -Leis 
n.os 9/2009, de 9 de Janeiro, e 2/2011, de 6 de Janeiro.

Verifica-se, porém, que não foi ainda possível reunir 
as condições que garantam a sua implementação e, por 
outro lado, reconhece-se a necessidade de simplificação 
de procedimentos na obtenção, de forma concomitante, de 
carta de caçador e de licença de uso e porte de arma para 
o exercício da actividade venatória.

Considerando que não foi possível implementar, ainda, a 
simplificação acima referida, torna-se necessário assegurar, 
entretanto, o acesso dos interessados aos exames para a 
obtenção de carta de caçador, pelo que se alarga o período 
de transição daquele regime.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 161.º do Decreto-

-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, com as alterações dos Decretos -Leis n.os 9/2009, 
de 9 de Janeiro, e 2/2011, de 6 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flo-
restas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração da Portaria n.º 1229/2009, de 12 de Outubro

O artigo 12.º da Portaria n.º 1229/2009, de 12 de Outu-
bro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 12.º
Norma transitória

1 — O disposto na portaria revogada pelo artigo 10.º 
mantém-se em vigor até à produção dos efeitos das nor-
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mas que regulamentem o exame único para a obtenção 
de carta de caçador e licença de uso e porte de arma, com 
as adaptações constantes nos números seguintes.

2 — A prova teórica dos candidatos inscritos para realizar 
exame que declararam, até à data de publicação da presente 
portaria, não saber ler nem escrever é substituída por uma 
prova oral, a realizar em 2011, nos termos e condições de-
finidos por despacho do presidente da Autoridade Florestal 
Nacional (AFN) e a publicitar no portal da AFN.

3 — A inscrição para a época especial de exame de-
corre de 1 de Abril a 31 de Maio do próprio ano a que 
respeita.

4 — Podem inscrever-se para a época especial refe-
rida no ponto anterior os candidatos mencionados no 
n.º 3 do artigo 6.º da Portaria n.º 123/2001, de 23 de 
Fevereiro, alterada pelas Portarias n.os 229/2002, de 12 
de Março, e 1405/2008, de 4 de Dezembro, e, excepcio-
nalmente, podem também ser admitidos os candidatos, 
residentes ou não no território português, que não se 
tenham inscrito para realizar exame na época normal 
de exames e, ainda, aqueles que tendo -se inscrito para 
a época normal não obtiveram aproveitamento na prova 
teórica da chamada na referida época.

5 — A época especial realiza -se no distrito de Lisboa.»

Artigo 2.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir do dia se-
guinte ao da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 22 de Março de 2011. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 135/2011
de 4 de Abril

O Decreto -Lei n.º 165/85, de 16 de Maio, instituiu o regime 
de formação em cooperação entre o Instituto do Emprego e da 
Formação Profissional, I. P. (IEFP), e entidades do sector pú-
blico, privado ou cooperativo que pretendam o desenvolvimento 
de acções de formação profissional, nele se consagrando que 
uma das formas através da qual aquela cooperação se concretiza 
consiste na celebração de protocolos com aquelas entidades 
tendo em vista a criação de centros de formação profissional 
com a finalidade de responder às necessidades permanentes de 
formação num ou em vários sectores da economia.

Nessa conformidade e ao abrigo daquele diploma legal, 
o IEFP celebrou, ao longo dos anos, um conjunto de proto-
colos com diferentes entidades que conduziu à criação de 
uma rede de centros protocolares que integra actualmente 
28 centros de formação de gestão participada.

Considerando o que antecede, foram celebrados proto-
colos entre o IEFP e:

A Associação Nacional das Indústrias Têxteis, Algo-
doeiras e Fibras, Associação Portuguesa das Indústrias de 
Malhas e Associação Nacional das Indústrias de Vestuário 
e Confecção, que procedeu à criação do Centro de Forma-
ção Profissional da Indústria Têxtil (CITEX), homologado 
através da Portaria n.º 283/88, de 4 de Maio, alterada pelas 

Portarias n.os 612/2001, de 21 de Junho, 513/2003, de 1 de 
Julho, e 1050/2003, de 23 de Setembro;

A Associação Portuguesa dos Industriais de Vestuário, 
que instituiu o Centro de Formação Profissional da In-
dústria de Vestuário e Confecção (CIVEC), homologado 
através da Portaria n.º 444/87, de 27 de Maio, alterada pela 
Portaria n.º 468/2003, de 6 de Junho; e

A Associação Nacional dos Industriais de Lanifícios, 
que procedeu à criação do Centro de Formação Profissio-
nal para a Indústria de Lanifícios (CILAN), homologado 
através da Portaria n.º 317/93, de 18 de Março.

O CITEX, o CIVEC e o CILAN são entidades criadas 
com a finalidade de promoverem actividades formativas 
vocacionadas para toda a fileira da indústria têxtil, vestuário, 
confecção, malhas e lanifícios, consubstanciando centros de 
formação profissional que concorrem, assim, para a valoriza-
ção e qualificação dos recursos humanos de um dos sectores 
com maior tradição na economia portuguesa e com enorme 
peso ao nível do emprego e das exportações — o sector da 
indústria têxtil, do vestuário, confecção e lanifícios.

Neste quadro, considerando a necessidade de racionalizar 
e enriquecer a resposta formativa no que respeita ao sector 
em apreço, face às necessidades cada vez mais exigentes do 
mundo empresarial em transformação acelerada, os outorgan-
tes dos CITEX, CIVEC e CILAN, detentores de uma vasta 
experiência no desenvolvimento de actividades formativas e, 
reconhecendo a convergência das vocações dos Centros em 
apreço, no quadro da valorização dos recursos humanos e das 
respectivas actividades económicas de intervenção, acordaram 
na criação de um centro protocolar denominado Centro de 
Formação Profissional da Indústria Têxtil, Vestuário, Confec-
ção e Lanifícios (MODATEX), que, na sequência da extinção 
daqueles, lhes sucede nas respectivas atribuições, ao nível da 
actividade formativa e demais actividades em curso.

O novo Centro resulta, assim, da união de esforços 
destes três organismos que agora se articula e concretiza, 
potenciando os efeitos que cada um visava prosseguir, e 
tem como atribuições desenvolver actividades de formação 
profissional num sector crucial e relevante para a actividade 
económica, concretamente, o sector da indústria têxtil, do 
vestuário, confecção e lanifícios.

Assim, e por força das disposições legais em vigor, 
torna -se necessário dotar aquele Centro de personalidade 
jurídica de direito público mediante a homologação do res-
pectivo protocolo criador, bem como proceder à extinção 
dos CITEX, CIVEC e CILAN.

Criando -se este novo Centro de Formação Profissional, 
há, ainda, que dispor sobre a sucessão do Centro de Forma-
ção Profissional da Indústria Têxtil, Vestuário, Confecção 
e Lanifícios (MODATEX) nas posições jurídicas e de 
património antes detidas e tituladas, pelos CITEX, CIVEC 
e CILAN, bem como sobre a matéria relativa ao destino 
e regime jurídico aplicável ao pessoal destas entidades.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego e da Formação Profissional, ao abrigo do disposto 
nos n.os 2 e 3 do artigo 10.º e no artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 165/85, de 16 de Maio, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1 — A presente portaria procede à extinção do Centro 
de Formação Profissional da Indústria Têxtil (CITEX), do 




